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	REFERÊNCIA
	Ofício nº 075/2011  - 5º Of. Civ.SP ; Paj nº 2011/020-09272

	ASSUNTO
	Recomendação de revogação do art. 109, VI, da Portaria nº 387/2006-DG/DPF

	INTERESSADO
	Defensoria Pública da União – 5º Ofício Cível de São Paulo


I - RELATÓRIO
Cuida o presente expediente de recomendação expedida pela Defensoria Pública da União (5º Ofício Cível de São Paulo) solicitando alteração do teor do art. 109, VI da Portaria nº 387/06-DG/DPF, adequando-o ao art. 16 da Lei nº 7.102/83, bem como ao entendimento atual do STF e STJ em relação ao princípio da não culpabilidade, afastando-se a vedação relativa ao indiciamento em inquéritos policiais para o exercício da atividade de vigilante.
Para tanto, a Defensoria Pública da União faz uso de vários argumentos, assim resumidos: a) a Constituição diz ser livre o exercício de qualquer trabalho, atendidas as qualificações que a Lei estabelecer; b) o artigo 16 da Lei nº 7.102/83 estabelece como requisitos para o exercício da profissão apenas o fato de não ostentar antecedentes criminais registrados; c) o STF e STJ somente admitem como maus antecedentes condenações transitadas em julgado, estando pacificada a matéria; d) o art. 109, VI da citada Portaria inova irregularmente ao solicitar que não existam registros de indiciamento de inquérito policial, sendo que o art. 4º, I da Lei nº 10.825 cuida de requisitos de aquisição de armas de fogo por particulares e não vigilantes, registrando, ainda, que o art. 38 do Decreto nº 5.123/04 extrapola o âmbito meramente regulamentar. 
II - FUNDAMENTAÇÃO

Como visto acima, recomenda a Defensoria Pública da União alteração do art. 109, inciso VI da Portaria nº 387/06-DG/DPF, por entender que houve extrapolação do mandamento legal previsto no art. 16 da Lei nº 7.102/83, eis que a exigência de ausência de indiciamento em inquéritos policiais é requisito previsto no art. 4º, I, da Lei nº 10.826/03 unicamente aos particulares, sendo também ilegal o disposto no art. 38 do Decreto 5.123/04. O teor do art. 109, inciso VI é o seguinte:

Art. 109. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, comprovados documentalmente:

(...)

VI - ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes criminais, sem registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal; (...)

A atividade de segurança privada, de fato, possui contornos fixados pela Lei nº 7.102/83, sendo atividade controlada, cuja autorização e fiscalização foi conferida ao Ministério da Justiça, por intermédio da Polícia Federal. No que se refere ao exercício da profissão de vigilante a referida Lei estabelece requisitos para a atuação regular, exigindo, dentre outros itens, que não existam antecedentes criminais registrados. Nesse sentido:
Lei nº 7.102/83 - 

Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos:

(...)
VI - não ter antecedentes criminais registrados; e

(...)
Registra a referida Lei, do mesmo modo, que é direito do vigilante o porte de armas quando em serviço, quer venha a utilizá-la efetivamente ou não. Isto é, o direito ao porte de armas é garantido de forma abstrata, como potencialidade, para todos os vigilantes devidamente aprovados em curso de formação e que preencham os demais requisitos do art. 16 da Lei nº 7.102/83. Não há vigilante, por definição, que não possua porte de arma quando em serviço. Assim:
Lei nº 7.102/83 - 

  Art. 19 - É assegurado ao vigilante:

I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;

II - porte de arma, quando em serviço;

III - prisão especial por ato decorrente do serviço;

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.

Por outro lado, na forma do art. 10 c/c art. 15 da Lei nº 7.102/83, os responsáveis pela execução das atividades de segurança privada são os vigilantes, e somente estes estão autorizados a portar arma de fogo quando em serviço. 

Lei nº 7.102/83 – 

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de: (Redação dada pela Lei nº 8.863, de 1994)
I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas;

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga.

§ 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados por uma mesma empresa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 8.863, de 1994)
§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas. (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para a execução das atividades definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 4º do art. 10.

Ocorre que a legislação, no que se refere aos requisitos para o exercício da atividade do vigilante, não se esgota na Lei nº 7.102/83. Com efeito, o Estatuto do Desarmamento, Lei nº 10.826/03, fixa que os funcionários das empresas de segurança e transporte de valores que portarão arma de fogo devem preencher os requisitos do art. 4º da referida Lei. Ora, o único funcionário que pode portar arma de fogo em empresas de segurança e transporte de valores é o vigilante que, como visto acima, possui direito garantido por Lei de porte de arma em serviço (o porte de arma é inerente a profissão, embora o uso efetivo da arma fique a critério do contratante). A aplicação do art. 4º, I, aos vigilantes, portanto, não se dá por simples vontade da Policia Federal, que apenas cumpre o disposto em Lei. A propósito (grifou-se):
Lei nº 10.826/03 - 

Art. 4o Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) (...)
Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da empresa.

§ 1o O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato.

§ 2o A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4o desta Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo.

O art. 38 do Decreto nº 5.123/04 neste aspecto, apenas segue a disposição legal, sem inovar ou extrapolar o poder regulamentar, ao dispor que (grifou-se):
Decreto nº 5.123/04 - 

  Art. 38.  A autorização para o uso de arma de fogo expedida pela Polícia Federal, em nome das empresas de segurança privada e de transporte de valores, será precedida, necessariamente, da comprovação do preenchimento de todos os requisitos constantes do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003, pelos empregados autorizados a portar arma de fogo.

Em síntese, a Portaria nº 387/06-DG/DPF nada mais fez do que dar aplicabilidade concreta às referidas disposições legais as quais exigiram que os empregados autorizados a portar arma de fogo (todos os vigilantes possuem tal prerrogativa, nos termos do art. 19, II, da Lei 7.102/83) não possuam inquéritos policiais ou processos criminais em andamento. Possível observar que a Defensoria Pública da União não faz referência ao disposto no art. 7º, § 2º da Lei nº 10.826/03 em sua fundamentação. 
Não cabe à Polícia Federal discutir ou contestar as disposições legais, mas sim aplicá-las de forma estrita, não havendo possibilidade, desse modo, de alterar disposição regulamentar para deixar de exigir requisito que a própria Lei fixou! Ora, se a Polícia Federal seguisse a recomendação efetuada estaria deixando de considerar o disposto no art. 7º, § 2º c/c art. 4º da Lei 10.826/03, bem como o art. 38 do Decreto 5.123/04, atuando em desconformidade com mandamento legal e regulamentar, realizando juízo de valor/ponderação próprio do Poder Judiciário ou do Legislador. 
Nem se diga que a Administração estaria violando qualquer direito constitucional, pois o que se considera é o estrito cumprimento da Lei, que exige objetivamente determinados elementos para comprovar a idoneidade do vigilante, considerando que as liberdades individuais não são ilimitadas, devendo sempre estar de acordo com o interesse público maior. Outrossim, vários dispositivos da Lei 10.826/03 já foram submetidos ao crivo do STF, não sendo o art. 4º ou 7º, § 2º da referida norma julgados inconstitucionais até o momento. 
Quanto às decisões judiciais em desfavor da aplicação do Estatuto do Desarmamento aos vigilantes, necessário ressaltar que não há jurisprudência pacificada ou súmula vinculante sobre a questão, havendo, do mesmo modo, inúmeras decisões favoráveis a aplicação da Lei nº 10.826/03. Cabe ao Poder Judiciário realizar um juízo de ilegalidade ou inconstitucionalidade de disposições normativas, não podendo o Poder Executivo, em especial a Polícia Federal, desconsiderar atos normativos em vigor e eficazes. Assim:
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007.01.00.029832-0/DF – TRF1

	DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS

	JUIZ FEDERAL CESAR AUGUSTO BEARSI (CONVOCADO)


ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. REGISTRO DE CURSO DE RECICLAGEM PARA ATIVIDADE DE SEGURANÇA PRIVADA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. ANTECEDENTES CRIMINAIS.

1. O Agravante não preenche os requisitos exigidos pela Lei 7.102/83, uma vez que responde a inquérito militar perante a Justiça Militar de Brasília/DF, o que caracteriza a ausência da idoneidade exigida pela lei para a habilitação na profissão de vigilante.

2. De outro lado, não se pode contrapor, no caso, o princípio constitucional da presunção de inocência, porquanto não se trata aqui de garantia de direito fundamental do cidadão, mas, sim, de investigação do perfil social do interessado, a fim de se aferir se ele possui ou não conduta adequada para o exercício da referida profissão.

3. Agravo de instrumento desprovido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0052001-45.2010.4.01.0000/AP – TRF 1ª Região.

Relatora Des. Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA.

Decisão: “(...) Entendo que, quando se trata de requisitos para o exercício de algumas profissões, principalmente aquelas profissões em que a pessoa deterá poder de polícia ou vai usar armas, as exigências previstas em normas para o exercício dessas profissões, se forem razoáveis, são perfeitamente constitucionais.

À luz das disposições contidas nas Leis de nº 7.102/83 e 10.826, nos seus Decretos Regulamentares e na Portaria nº 387/2006-DG/DPF, o fato de o vigilantes estar respondendo a inquéritos ou processo criminal inviabiliza sua participação no curso de reciclagem de vigilantes e a renovação de licença para porte de arma de fogo, indispensáveis ao exercício dessa profissão. (...)

O ato administrativo indeferitório da inscrição do impetrante no curso de reciclagem de vigilantes não apresenta qualquer ilegalidade ou abuso de poder, na medida em que restaram atendidos os requisitos legais para sua prática e os motivos indicados pela autoridade coatora (mérito administrativo) ao implicaram qualquer desrespeito aos postulados constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade. (...)

De outro lado, não se pode contrapor, no caso, o princípio constitucional da presunção de inocência, porquanto, não se trata aqui de garantia de direito fundamental do cidadão, mas, sim, de investigação do perfil social do interessado, a fim de se aferir se ele possuir ou não conduta adequada para o exercício da profissão de vigilante.

Em face do exposto, DEFIRO o efeito suspensivo requerido, até o pronunciamento definitivo sobre a impugnação recursal pela Turma.”

IV – CONCLUSÃO
Cabe a Polícia Federal, parte da administração direta federal, respeitar e aplicar as disposições legais em vigor e eficazes. A exigência presente no art. 109, inciso VI, da Portaria nº 387/06-DG/DPF apenas reflete o disposto no art. 4º, inciso I, c/c art. 7º, § 2º da Lei nº 10.826/03 e art. 38 do Decreto nº 5.123/04, não havendo que se falar em inovação indevida ou descumprimento do princípio da legalidade e exorbitância do poder regulamentar. 
A Polícia Federal não pode acatar a recomendação da Defensoria Pública da União tendo em vista que tal ato implicaria em desconsideração da legislação federal, nem adotar juízo de ponderação/valor que resulte no descumprimento de expresso mandamento legal e regulamentar. Por outro lado, não há decisão judicial de caráter erga omnes ou súmula vinculante que determine a não aplicação dos citados artigos aos indivíduos que pleiteiam o exercício da função de vigilante.
Com tais considerações, submeta-se o presente à apreciação superior do Sr. Coordenador-Geral, sub censura.

GUILHERME VARGAS DA COSTA
Delegado de Polícia Federal

DELP/CGCSP
___________________________________________________________________
DESPACHO

I. Ciente e de acordo;

II. Retorne-se o expediente ao Senhor Diretor-Executivo para as providências que entender pertinentes;
III. Arquive-se cópia na DELP.
Brasília, 27 de julho de 2011.
CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER
Delegado de Polícia Federal

Coordenador-Geral 
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